
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  Nº 004 

02 de março de 2017

“Altera alínea “c”, do § 2º do art. 2º, da Lei Complementar nº 782/10 - Sistema de Transporte  Coletivo Urbano do Município.”

Art. 1º A alínea “c”, do § 2º do art. 2º da Lei Complementar nº 782, de 10 de agosto de 2010, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 2º ................

.................

§2º. - ..................

..................

c) os representantes mencionados nos incisos III, IV e V deste parágrafo serão escolhidos em assembleia convocada pela Secretaria Municipal de Transporte, cujo edital de convocação deverá ser afixado pelas empresas concessionárias do Transporte Coletivo em todos os veículos de suas frotas, sendo o Presidente eleito por votação secreta;
..................”

 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA

Ao final do ano passado uma polêmica decisão da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, que anulou as autuações às empresas São Dimas e Stadtbus evidenciaram em nossa comarca a existência da referida comissão, que foi, inclusive por este autor, veementemente criticada, em razão da mencionada anulação.


Em muitos debates ocorridos sobre o tema em nossa cidade, em especial nas redes sociais, muito se questionou sobre a forma da constituição da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, pois muitas pessoas de fato não possuem acesso a comunicação oficial do governo, e por assim acabam não tendo conhecimento da assembleia realizada.


Nesse sentido, e buscando dar maior publicidade à composição desta Comissão, que é muito importante para a fiscalização e controle de nosso Transporte Coletivo, uma vez que os usuários e estudantes se valem do ônibus todos os dias, nada mais justo que a convocação em comento seja feita dentro do transporte coletivo, atingindo os maiores interessados.


Trata-se de uma propositura que objetiva maior participação do usuário do transporte coletivo nas deliberações e ações da Comissão Municipal de Transporte Coletivo, refletindo assim em melhoras para a população de maneira direta.


Conforme já determina o art. 49, §1º, IV da Lei Complementar nº 782/2010, a multa pela não divulgação na parte interna ou externa dos veículos, dos avisos determinados pelo Poder Público, está fixada em valores correspondentes de 200 (duzentas) a 1.500 (mil e quinhentas) Unidades Tarifárias. 


Assim, rogo aos nobres vereadores a aprovação unânime desta matéria.
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